TOMADA DE POSSE DOS DIRECTORES REGIONAIS E TITULARES DE CARGOS EQUIPARADOS, NO ÂMBITO DO VIII GOVERNO REGIONAL

Ponta Delgada, 18 de Dezembro de 2000
Discurso do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César

Fica hoje formalmente empossada toda a sub-estrutura dirigente do VIII Governo Regional, com a posse que é dada às senhoras e aos senhores directores regionais.

Na sua maioria, os directores regionais, agora nomeados definitivamente, desempenharam idênticas funções no VII Governo, conservando-se, após a tomada de posse do presidente e membros do governo, no pleno exercício das suas funções, em regime de substituição. Não ocorreu, por isso, qualquer prejuízo de funcionamento neste período de transição do VII para o VIII Governo.

Não obstante a natureza mais técnica dos seus cargos, mas não ignorando a óbvia relação de confiança pessoal e política que detêm em virtude do seu regime de nomeação, todos os directores regionais do VII governo colocaram os seus lugares à disposição dos respectivos Secretários Regionais entretanto nomeados. Essa atitude, nem sempre usual, revelou, da parte de todos, uma ética pessoal exigente e uma consciência profunda do sentido de missão de cada um nas funções de interesse público a que são chamados no enquadramento da sua transitoriedade decorrente da legitimidade democrática.

Dos 29 directores regionais e cargos equiparados – desde a secretaria-geral da Presidência aos institutos públicos – que são agora empossados, cerca de dois terços não têm filiação partidária. A composição da estrutura dirigente do VIII Governo aprofunda, assim, no seu critério, o compromisso eleitoral de procura dos mais capazes, sejam ou não membros do partido que obteve a confiança dos açorianos para governar. O projecto programático da "Nova Autonomia" encontra, exactamente, o seu revigoramento e permanente actualidade nessa despartidarização intencional, que visa, também, excluir ou minimizar tendências frequentes de favoritismos e clientelismos ocorridos em períodos anteriores e que tanto ainda maculam algumas sociedades democráticas contemporâneas.

As excepcionais relações de proximidade entre as estruturas dirigentes da administração e os cidadãos, favorecidas pela tipicidade territorial e pela dimensão populacional dos Açores, trazem virtudes na atenção e operacionalidade governativas, mas aumentam os riscos de conivências prejudiciais e cumplicidades interesseiras.

É nosso dever, por essas razões, agir para potenciar aquelas virtudes e obviar àqueles defeitos: a isenção no nosso julgamento, a legalidade na nossa conduta, os valores de projecto na nossa orientação, a sensibilidade na nossa decisão, a eficiência na nossa acção e a entre-ajuda e lealdade para a boa resolução dos assuntos comuns continuarão a ser os códigos do sucesso que todos desejamos nesta equipa governativa.

A complexidade actual da interacção de poderes nos ambientes decisórios suscita grandes dificuldades aos que têm a responsabilidade de decidir: são os procedimentos administrativos, as inibições orçamentais, as directivas comunitárias, a pressão das agendas de iniciativa partidária, dos "media", dos grupos económicos e dos movimentos associativos e espontâneos, a confirmar, condicionar ou alterar no dia a dia a actuação previamente estabelecida.

Toda essa ambiência não nos pode ser estranha. E, perante ela, os governantes não podem adoptar uma atitude dogmática – ou de cegueira perante a sua existência ou de seguidismo perante a sua primeira aparência.

É cada vez mais importante fazer participar, saber ouvir, ponderar e ajuizar.

Se é verdade que não podemos – nem queremos! – substituir a legitimidade democrática por uma intermediação corporativa, não é menos verdade que governar legitimamente não é ter ou deixar de ter razão de quatro em quatro anos quando se realizam eleições. A democracia não se esgota no sufrágio eleitoral. Deve, por isso, exercitar-se todos os dias, reflectindo na modulação da actividade governativa a evolução da opinião e os resultados da participação dos cidadãos e das instituições privadas. Governar assim não significa governar ao sabor dos interesses casuais, como por vezes dizem. Agir assim é governar com os olhos e os ouvidos bem abertos e com um continuado respeito pelas pessoas.

Essa cumplicidade democrática, porém, exige transparência total e todas as decisões subsequentes uma fundamentação rigorosa e publicitada. Só assim é possível erguer uma relação de confiança entre as pessoas e a administração, evitando a promiscuidade que tanto se aponta em muitas das sociedades democráticas actuais, e, proporcionando automatismos de controlo e de fiscalização popular da administração pública.

É igualmente dever dos decisores da administração assegurar os direitos de informação e de conhecimento da sua actividade e dos assuntos públicos, não só aos órgãos de comunicação social, como aos cidadãos que a eles recorrem. Todas as pessoas – por mais despiciendas ou recorrentes que as suas solicitações junto da administração pareçam – têm direito a uma resposta e esse direito não pode ser negado intencionalmente ou por incúria.

A sociedade açoriana está em mudança. A tal ponto isso é visível, que os próprios partidos políticos que a não promoveram, fazem agora um derradeiro esforço para a acompanhar. O impulso que se está a verificar na nossa economia - de que é exemplo a previsão confirmada de crescimento do investimento privado nos próximos anos nos Açores, ao contrário de outras tendências noutros lugares - bem como as novas relações sociais e de inserção no mercado de trabalho, exigem uma nova atenção e agilidade na iniciativa legislativa e redobrados cuidados no planeamento e utilização dos nossos recursos. Neste novo quadro de opções, em cada momento, estaremos confrontados com rigorosas provas de selecção de prioridades que contribuam para a sustentação do modelo de desenvolvimento que traçámos no Programa do Governo.

Estamos a preparar um novo futuro para os Açores. Não podemos, por isso, falhar. Cada passo que dermos não deverá ser considerado como a notícia do dia, mas como um encurtamento da distância a que passamos a ficar daquele futuro.

A nova metodologia, que introduzimos na política regional, procura a eficiência na transparência e a democracia na participação contratualizada dos agentes económicos e sociais em áreas tradicionalmente a cargo do sector público. É nesse caminho que devemos continuar, sem a presunção de sermos perfeitos mas com a preocupação contínua de agirmos com oportunidade, humildade e acerto.

Há uma nova cultura de exigência nos Açores. Não nos devemos incompatibilizar com ela. Afinal, foi o sucesso da nossa acção nos últimos quatro anos que a estimulou. Devemos, simplesmente, procurar corresponder ao que os açorianos esperam de nós, e, com a maior clareza e verdade, explicar-lhes, quando e porquê, não é possível, ou, em nossa opinião, não é adequado ou prioritário seguir o caminho que nos é proposto ou solicitado.

A todos os presentes, que iniciam ou retomam as sua funções, agradeço a disponibilidade pessoal que revelaram e desejo os maiores êxitos no seu trabalho. Relembro que os cargos que desempenhamos decorrem de uma escolha do povo açoriano e que é com esse espírito de missão que vamos trabalhar, com muita seriedade e paixão.

Muito obrigado pela vossa colaboração.
